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3ª Sessão Ordinária –  20/03/2007
O SR. CAMPOS MACHADO - PTB - Sr. Presidente, na última sexta-feira, dia 16 de março, protocolei nesta Casa uma Questão de Ordem. Indago a V. Exa. se ela pode ser dada como lida, é considerada pelo simples protocolo ou há necessidade de que seja lida em plenário.
 
O SR. PRESIDENTE - VAZ DE LIMA - PSDB - Nobre Deputado, relativamente à questão pontual que V. Exa. coloca diz o nosso Regimento:
Art. 261 - As questões de ordem devem ser formuladas com clareza e com indicação precisa das disposições que se pretende elucidar.
No § 1º: se o Deputado não indicar inicialmente as disposições em que se assenta a questão de ordem, o Presidente não permitirá sua continuação na tribuna e determinará a exclusão das palavras por ele pronunciadas da Ata e do Diário da Assembléia.
Portanto, a interpretação que se dá ao § 1º do Art. 261 é que é preciso que isso seja feito oralmente. E aí, sim, V. Exa. pode indicar e dada como lida a questão de ordem.
 
O SR. CAMPOS MACHADO - PTB - Sr. Presidente, estou solicitando ao nobre Deputado Roque Barbiere, futuro vice-líder da minha bancada, que faça a leitura da questão de ordem, e, ato contínuo, Sr. Presidente, falarei pelo Art. 82.
 
O SR. PRESIDENTE - VAZ DE LIMA - PSDB - Para formular a Questão de Ordem, em nome da Bancada do PTB, o nobre Deputado recém-empossado, Deputado Roque Barbiere, e em seguida a palavra será garantida pelo art. 82, ao nobre Deputado Campos Machado, líder da Bancada do PTB.
 
O SR. ROQUE BARBIERE - PTB - “Senhor Presidente, tem a presente a finalidade de, fundamentado no artigo 260 da XII Consolidação do Regimento Interno, formular a Vossa Excelência a presente Questão De Ordem:
Reza o artigo 34, 'caput’, do Regimento Interno desta Casa que...
Artigo 34 - As Comissões Parlamentares de Inquérito são constituídas para fim determinado, a requerimento de um terço, no mínimo, dos membros da Assembléia. 
O mesmo artigo 34, em seu §lº, estabelecia que os requerimentos propondo Comissão Parlamentar de Inquérito só seriam submetidos à discussão e votação decorridas 24 horas de sua apresentação, todavia o Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade deste dispositivo, remetendo à determinação de que, supridas as formalidades do número mínimo de assinaturas, finalidade, número de membros e prazo de funcionamento, e desde que não haja, concomitantemente, mais de 5 (cinco) CPIs em funcionamento, sejam elas constituídas independentemente de deliberarão do Plenário.
Mas, Senhor Presidente, partindo da premissa de que as Comissões Parlamentares de Inquérito, para que sejam criadas, devam preceder da formulação de um Requerimento, assim previsto no próprio dispositivo acima mencionado e, principalmente, no §2º do artigo 13 da Constituição do Estado, é de se concluir que, no âmbito do processo legislativo deste Poder, as CPIs não podem deixar de se afigurarem como uma proposição. 
E, nesse diapasão, o nosso Regimento Interno classifica os requerimentos quanto à competência para decididos e quanto a maneira de formulá-los (artigo 162), sujeitando-se a despacho do Presidente (alínea ‘a’ do inciso I) ou à deliberação do Plenário (alínea ‘b’ do inciso I), podendo serem escritos (alínea ‘a’ do inciso II) ou verbais (alínea ‘b’ do inciso II).
Mas, a característica comum para todo e qualquer requerimento, conforme prevê expressamente o artigo 163 do Regimento, é que independem de parecer das Comissões.
Acompanhando este raciocínio, Senhor Presidente, dispõe o artigo 177 do Regimento Interno:
Artigo 177 - Serão arquivadas, no início de cada legislatura, as proposições apresentadas na anterior. Se dependerem de parecer, desde que sem ele ou que lhes seja contrário.
Parágrafo único - O disposto neste artigo não se .aplica aos projetos de iniciativa do Governador ou dos Tribunais.
Ora, se as Comissões Parlamentares de Inquérito, pelos seus requerimentos de formulação, não dependem de qualquer parecer, entendemos, s.m.j., que não podem ser arquivadas de uma Legislatura para outra, pois não se encontram inseridas nas hipóteses previstas no artigo 177 do Regimento.
Nesse sentido, formulamos, então, a seguinte indagação:
Tratando-se os pedidos de Comissão Parlamentar de Inquérito que se encontram nesta Casa, segundo informações em torno de 70 (setenta), de Requerimentos, os quais, regimentalmente, independem de parecer, estariam esses mesmos requerimentos sujeitos à norma estatuída no artigo 177 daquele diploma legal, que na condição de proposições sejam arquivados nesse início de Legislatura?
Em outra linha de argumentação, mas dentro da mesma matéria, o Regimento Interno desta Assembléia Legislativa, expressamente, não regulamenta por qual critério o Presidente efetivo deve adotar na implantação das Comissões Parlamentares de Inquérito, se por precedência dos protocolos dos respectivos requerimentos ou em razão da premência das investigações objeto de determinada CPI.
Mas a falta de regramento, nesse caso, pressupõe que o dirigente maior do Legislativo resolva a questão soberanamente, ou delegue ao Plenário sua decisão, como bem observa o artigo 262 do Regimento Interno.
Ante o exposto, como segunda indagação, perguntamos a essa Presidência independentemente da subsistência ou não dos requerimentos de CPIs que já se encontram em tramitação nesta Casa, qual o critério a ser adotado na implantação Comissões Parlamentares de Inquérito, verificadas a existência de mais de 5 (cinco) requerimentos devidamente protocolados ?
Esta é a Questão de Ordem que ora apresento a Vossa Excelência.
Sala das Sessões, em
Deputado Campos Machado
Líder da Bancada do PTB”
